PARECER Nº 359, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 162, DE 2012, VETADO TOTALMENTE
De autoria do(a) Deputado(a) Carlos Cezar, o projeto em epígrafe Altera, na Tabela II (Dos Ofícios de Registro de Imóveis) anexa à Lei n° 11.331, de 2002, o item 14.3, incluído pela Lei n° 13.290, de 2008.



Completada a instrução do referido Projeto, o mesmo foi aprovado quando da Sessão realizada em 21/12/2012, tendo sido expedido o Autógrafo de nº 30.044. 

Enviado ao Senhor Governador, Sua Excelência, no uso da prerrogativa que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Diante deste fato, retorna a propositura ao exame deste Poder.

Em razão do Despacho do Sr. Presidente às fls. 32(v), compete-nos, nesta oportunidade, na condição de Relator Especial, exararmos parecer em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, pelo fato de ter se esgotado o lapso temporal para manifestação deste órgão técnico.

Cumpre-me, assim, examinar a matéria quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do regimento interno consolidado.
Ao fazê-lo, observamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em consonância com o artigo 5º e seus parágrafos da Constituição Paulista. por entender que “a referida proposição extrapola a competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, vulnerando, dessa forma, o princípio da separação dos Poderes expresso no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.”
Todavia, em que pese a r. manifestação de S. Exa. através da Mensagem de fls 26-28,  entendemos não haver óbice para a aprovação da propositura no aspecto que nos cabe examinar, isto porque o projeto ora em exame não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas.

Diante do exposto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei nº 162, de 2012 e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto à propositura.

É o nosso parecer

a) Marcos Neves – Relator Especial
